
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 368.813 - RS (2016/0224552-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MARCOS ANTONIO HACK 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME DE 
NATUREZA PERMANENTE. DESNECESSIDADE DA 
PRESENÇA DO ACUSADO PARA O INGRESSO EM SUA 
RESIDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. 
1. É dispensável o mandado de busca e apreensão quando se 
trata de flagrante de crime permanente, podendo-se realizar a 
prisão sem que se fale em ilicitude das provas obtidas. Doutrina. 
Precedentes do STJ e do STF.
2. No caso dos autos, havendo fundadas suspeitas de que o 
paciente estaria praticando o crime de tráfico de drogas em sua 
casa, tanto que foi expedido mandado de busca e apreensão a 
ser cumprido em sua residência, não há que se falar em nulidade 
da prova decorrente da diligência efetivada pela polícia, que 
arrombou a porta para ingressar no local, o que, inclusive, foi 
testemunhado por um vizinho e por vários usuários que lá 
compareceram com o fim de comprar entorpecentes.
PRETENDIDA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
REQUISITO TEMPORAL DO ARTIGO 71 DO CÓDIGO PENAL 
NÃO ATENDIDO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para a caracterização da continuidade delitiva é imprescindível 
o preenchimento dos requisitos previstos no artigo 71 do Código 
Penal, quais sejam, cometimento de crimes da mesma espécie, 
perpetrados nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira 
de execução, devendo os subsequentes ser havidos como 
continuação do primeiro.
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2. Hipótese em que não se reconheceu a incidência do crime 
continuado em razão do não atendimento do requisito temporal, 
porquanto os delitos foram cometidos com intervalo superior a 30 
(trinta) dias. Precedentes.
3. Para se concluir de forma diversa, no sentido de que os crimes 
seriam continuação um do outro, seria imprescindível o reexame 
do conjunto fático-probatório, providência inviável de ser adotada 
no âmbito do presente remédio constitucional, diante da 
celeridade do seu rito procedimental.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. ENUNCIADO 231 DA SÚMULA DESTE 
SODALÍCIO. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
Impossível a redução da pena da paciente aquém do mínimo 
legalmente previsto em lei na segunda fase da dosimetria, em 
estrita observância ao enunciado 231 da Súmula desta Corte 
Superior de Justiça. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 
ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 
DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA QUE NÃO SE REVELA EXPRESSIVA. REDUÇÃO 
DA SANÇÃO EM 2/3 (DOIS TERÇOS). POSSIBILIDADE DE 
ESTABELECIMENTO DE MODO MENOS GRAVOSO PARA O 
RESGATE DA REPRIMENDA RECLUSIVA.
1. O § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 dispõe que as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que: a) o 
agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades criminosas; e d) não integre organização 
criminosa. 
2. Considerando-se que a quantidade de entorpecentes 
apreendidos com o paciente não se revela excessiva,  a fração do 
redutor deve alcançar o patamar de 2/3 (dois terços), restando a 
reprimenda definitivamente estabelecida em 1 (um) ano e 8 (oito) 
meses de reclusão, mais pagamento de 167 (cento e sessenta e 
sete) dias-multa, para cada um dos delitos.
4. Diante da quantidade de pena imposta ao acusado, e, tendo em 
conta que todas as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 
do Código Penal lhe foram consideradas favoráveis, impõe-se a 
fixação do regime aberto para cumprimento da sanção corporal, 
nos termos do artigo 33, § 2º, alínea "c", do referido diploma legal.
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. DIVERSIDADE DA DROGA 
APREENDIDA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. A substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito 
mostra-se possível quando atendidos os requisitos previstos no 
artigo 44 do Código Penal.
2. Na hipótese em apreço, não se encontram preenchidos os 
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pressupostos legais subjetivos para a concessão da benesse, 
haja vista a diversidade da droga apreendida. Precedentes.
INCONSTITUCIONALIDADE DA PENA DE MULTA IMPOSTA. 
REPRIMENDA QUE SERIA DESPROPORCIONAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO OU AMEAÇA DE VIOLÊNCIA AO DIREITO 
AMBULATÓRIO. VIA INADEQUADA. 
1. A imposição de pena de multa ao paciente não tem o condão, 
por si só, de caracterizar ofensa ou ameaça à sua liberdade de 
locomoção, razão pela qual não é cabível o manejo do habeas 
corpus, uma vez que, caso descumprida, não poderá ser 
convertida em reprimenda privativa de liberdade, nos termos do 
artigo 51 do Código Penal. Inteligência do enunciado 693 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar a pena imposta ao paciente para 3 (três) anos 
e 4 (quatro) meses de reclusão, além do pagamento de 334 
(trezentos e trinta e quatro) dias-multa, fixando-se o regime inicial 
aberto para o cumprimento da sanção reclusiva.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 368.813 - RS (2016/0224552-9)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MARCOS ANTONIO HACK 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de MARCOS ANTONIO HACK, apontando como 

autoridade coatora a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, no julgamento da Apelação Crime n. 70069103554.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 8 (oito) anos, 6 

(seis) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, 

além do pagamento de 1100 (mil e cem) dias-multa, como incurso no artigo 33 da Lei 

11.343/2006, por 2 (duas) vezes.

Sustenta a impetrante que a prova que embasou a condenação do réu 

pelo segundo crime de tráfico de entorpecentes seria ilícita, pois, embora munidos com 

um mandado de busca e apreensão, os policiais teriam arrombado a porta do imóvel e 

nele ingressado sem a presença de testemunhas, o que ofenderia o disposto no § 4º do 

artigo 245 do Código de Processo Penal.

Afirma que, mesmo existindo vizinhos na localidade, nenhum teria sido 

chamado para acompanhar a diligência.

Alega que o enunciado 231 da Súmula desta Corte Superior de Justiça 

feriria o princípio da individualização da pena, motivo pelo qual a reprimenda do acusado 

deveria ser reduzida aquém do mínimo legal em razão de sua confissão espontânea. 

Entende que se estaria diante de crime continuado, sendo incabível a 

aplicação da regra do concurso material.

Considera que a minorante do § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas deveria 

ser aplicada no patamar máximo, pois o réu seria primário, possuiria bons 
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antecedentes, não se dedicaria às atividades criminosas e não integraria organização 

criminosa.

Argumenta qua a autoridade impetrada não poderia negar a incidência da 

aludida causa de diminuição em percentual maior sob o fundamento de que o paciente 

se dedicaria a atividades criminosas, uma vez que tal alegação teria sido refutada na 

sentença condenatória, não sendo possível a alteração da referida conclusão sem 

recurso da acusação.

Aduz que a quantidade de drogas encontrada, por não estar prevista em 

lei, não constituiria óbice à incidência da causa de diminuição na fração máxima.

Assevera que, uma vez reduzida a reprimenda imposta ao réu, o regime 

inicial de cumprimento deveria ser alterado, substituindo-se a sanção corporal por 

restritiva de direitos.

Defende que a pena de multa cominada seria inconstitucional, uma vez 

que flagrantemente desproporcional e desumana, passando da pessoa do acusado e 

atingindo sua subsistência e de sua família.

Requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a nulidade da 

prova quanto ao segundo fato narrado na denúncia, bem como para que seja reduzida a 

pena imposta ao paciente, aplicando-se a regra do crime continuado, bem como a 

causa de diminuição do § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 em patamar máximo, 

alterando-se o regime de cumprimento da reprimenda corporal, substituindo-a por 

sanções restritivas de direitos, e isentando-o do pagamento de multa, ou adequando a 

pena pecuniária.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 460/468, manifestou-se 

pela inadmissibilidade do writ, ou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 368.813 - RS (2016/0224552-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, o reconhecimento da ilicitude da prova 

decorrente da busca e apreensão realizada na residência do réu, a aplicação da regra 

da continuidade delitiva, a incidência da causa de diminuição do § 4º do artigo 33 da Lei 

de Drogas no patamar máximo, a modificação do regime de cumprimento da sanção 

privativa de liberdade, sua substituição por reprimendas restritivas de direitos, e a 

isenção ou readequação da pena pecuniária.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Segundo consta da denúncia, o paciente teria em depósito e guardaria, 

para fins de fornecimento a terceiros, em desacordo com a determinação legal ou 

regulamentar, 4 (quatro) trouxinhas de maconha, pesando aproximadamente 7 gramas, 

e 1 (uma) buchinha de cocaína, pesando aproximadamente 0,8 gramas (e-STJ fls. 

27/28).

As drogas estariam guardadas na residência do réu, dentro da capa de 

um colchão e atrás de um aparelho de som, tendo sido encontradas por policiais civis 

em cumprimento de mandado de busca e apreensão expedido nos autos de medida 

cautelar (e-STJ fl. 28).

Feitos tais esclarecimentos, não se verifica qualquer irregularidade no fato 

de os policiais, em cumprimento a mandado de busca e apreensão, haverem 

ingressado na residência do réu sem a presença dos moradores, arrombando a porta.

Antes de mais nada, é necessário registrar que, ao contrário do que 
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sustentado na impetração, a diligência foi acompanhada por um vizinho, que serviu de 

testemunha (e-STJ fl. 134), razão pela qual não há que se falar em ofensa ao artigo 245, 

§ 4º, do Código de Processo Penal, verbis:

Art. 245. As buscas domiciliares serão executadas de dia, 
salvo se o morador consentir que se realizem à noite, e, 
antes de penetrarem na casa, os executores mostrarão e 
lerão o mandado ao morador, ou a quem o represente, 
intimando-o, em seguida, a abrir a porta.
(...)
§ 2o Em caso de desobediência, será arrombada a porta e 
forçada a entrada.
§ 3o Recalcitrando o morador, será permitido o emprego de 
força contra coisas existentes no interior da casa, para o 
descobrimento do que se procura.
§ 4o Observar-se-á o disposto nos §§ 2o e 3o, quando 
ausentes os moradores, devendo, neste caso, ser intimado 
a assistir à diligência qualquer vizinho, se houver e estiver 
presente.

Ademais, o paciente foi foi acusado de praticar o crime de tráfico nas 

modalidades guardar e ter em depósito substâncias entorpecentes, estando-se diante 

de ilícito de natureza permanente.

A respeito da classificação da infração penal prevista no artigo 33, caput, 

da Lei 11.343/2006, na forma assestada ao increpado, eis a lição de Guilherme de 

Souza Nucci:

  "Classificação: comum (pode ser cometido por 
qualquer pessoa); formal (não exige resultado naturalístico 
para a consumação, consistente na efetiva lesão à saúde 
de alguém); de forma livre (pode ser cometido por qualquer 
meio eleito pelo agente); comissivo (os verbos indicam 
ações); instantâneo (a consumação se dá em momento 
determinado) nas formas importar, exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, oferecer, 
fornecer, prescrever, ministrar e entregar, ou permanente (a 
consumação se arrasta no tempo) nas formas expor à 
venda, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar; 
de perigo abstrato (não depende de efetiva lesão ao bem 
jurídico tutelado); unissubjetivo (pode ser cometido por um 
só agente); unissubsistente (cometido por intermédio de 
vários atos); admite tentativa na forma plurissubsistente, 
embora de difícil configuração." (Leis Penais e Processuais 
Comentadas. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2008, p. 317).
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Ora, nas infrações penais permanentes a prisão em flagrante pode se dar 

a qualquer momento, enquanto perdurar a consumação, nos termos do artigo 303 do 

Código de Processo Penal, que preceitua que "nas infrações permanentes, entende-se 

o agente em flagrante delito enquanto não cessar a permanência".

A desnecessidade de mandado de busca e apreensão quando se trata de 

situação de flagrante delito é amplamente admitida pela doutrina:

  "Não há dúvida, assim, de que a busca domiciliar deve 
ser precedida da expedição de mandado, quando a 
autoridade policial ou judiciária não a realizar, pessoalmente, 
consoante a disciplina do art. 241 do Código de Processo 
Penal. No entanto, a desobediência a este preceito legal, o 
que poderia caracterizar ilicitude da prova, tem sido 
entendida pela jurisprudência pátria com acerto, como mera 
irregularidade, que não chega a invalidar a prova da 
existência do delito, mormente quando se está diante do 
delito permanente como é v.g., o delito de tráfico de 
entorpecentes, possível, pois, a prisão em flagrante do 
proprietário da droga enquanto não cessada a permanência 
do delito." (Fábio Aguiar Munhoz Soares. Prova ilícita no 
processo. De acordo com a Nova Reforma do Código de 
Processo Penal. Curitiba: Juruá Editora, 2009, p. 94.) 

Eugênio Pacelli, no mesmo diapasão, ao dissertar sobre o aproveitamento 

da prova com exclusão da ilicitude, consigna que:

  "A Constituição Federal de 1988, como visto, 
estabelece a inviolabilidade do domicílio, com o que alguém 
somente poderá nele adentrar, sem o consentimento do 
morador, para prestar socorro ou em situação de flagrante 
delito.
  E que não haja dúvidas: a autorização constitucional 
para o ingresso em residência durante a situação de 
flagrante delito prevalece em razão do risco aos bens 
jurídicos protegidos pela ordem jurídica, independentemente 
da vontade de quem seja o proprietário ou morador da 
residência. Assim, ainda que o delito no interior da 
residência esteja sendo praticado pelo seu proprietário, 
qualquer pessoa do povo está autorizada a ingressar na 
casa para a proteção dos aludidos bens (vida, liberdade 
sexual, patrimônio, etc.). Evidentemente, a prova assim 
obtida nada terá de ilícita, quer quanto à sua obtenção, quer 
quanto à sua produção e valoração no processo.
  Nada terá de ilícita por uma razão bem simples: o 
Direito, salvo raras exceções, não protege as ações 
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atentatórias contra bens e valores reconhecidos 
expressamente no ordenamento jurídico. De outro modo, o 
Direito não protege as violações praticadas contra ele 
mesmo (Direito).
  À evidência, ninguém poderá argumentar, no interior de 
sua residência, que tem o direito de ali estuprar ou matar a 
pessoa de sua preferência, por se encontrar supostamente 
protegido pela inviolabilidade do domicílio. Esta 
inviolabilidade existe e somente existirá na medida e nos 
limites em que o seu titular estiver no exercício de seu 
legítimo direito (à intimidade, à privacidade, por exemplo).
  Do mesmo modo, pelo fato de existir norma penal 
incriminadora da conduta de manter em depósito substância 
entorpecente (Lei nº 11.343/06), essa mesma pessoa não 
poderá alegar o seu direito à inviolabilidade do domicílio, em 
razão de não se encontrar no exercício de qualquer um dos 
seus direitos individuais. Por isso, em uma situação de 
flagrante delito (de qualquer delito), o ingresso no domicílio é 
expressamente autorizado pela norma constitucional." 
(Curso de Processo Penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008, p. 317/318).  

Idêntica orientação é extraída da jurisorudência desta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. (...) NULIDADE 
POR AUSÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
DESNECESSIDADE. CRIME PERMANENTE. PRECEDENTES DO 
STJ. (...) HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2.   O tráfico ilícito de entorpecentes é crime permanente, estando 
em flagrante aquele que o pratica em sua residência, ainda que na 
modalidade de guardar ou ter em depósito, sendo, portanto, 
absolutamente legítima a entrada de policiais para fazer cessar a 
prática do delito, independentemente, portanto, de mandado 
judicial.
(...)
8.   Habeas Corpus não conhecido.
(HC 307.156/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
09/06/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E NULIDADE 
DAS PROVAS APREENDIDAS. IMPROCEDÊNCIA. CRIME DE 
NATUREZA PERMANENTE. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO PRESCINDÍVEL. (...) ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

Documento: 1634561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  9 de 4



 
 

 

- Não há nulidade e ilegalidade na apreensão da droga, porquanto, 
sendo o tráfico ilícito de entorpecentes crime de natureza 
permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, é 
prescindível o mandado de busca e apreensão para que os 
policiais adentrem no domicílio do acusado, com o intuito de 
reprimir e fazer cessar a prática delituosa. Precedentes.
(...)
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
revogar a prisão preventiva dos pacientes, salvo se por outro motivo 
estiverem presos, sem prejuízo de que seja novamente decretada, 
de forma fundamentada, ou aplicada medida cautelar diversa da 
prisão, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal - CPP.
(HC 317.810/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015)

Merecem menção, ainda, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA Habeas corpus. Processual penal. (...) Ilicitude das 
provas recolhidas na residência do paciente, dada a inexistência de 
mandado de busca e apreensão para tanto. Desnecessidade. 
Situação de flagrância em crime permanente. Precedentes. Ordem 
denegada. (...) 3. Consoante o entendimento da Corte, “[é] 
dispensável o mandado de busca e apreensão quando se trata de 
flagrante de crime permanente, podendo-se realizar as medidas 
sem que se fale em ilicitude das provas obtidas” (RHC nº 
121.419/SP, Segunda Turma, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 17/10/14). 4. Ordem denegada. 
(HC 127457, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 09/06/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 
DIVULG 30-06-2015 PUBLIC 01-07-2015)

Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE POSSE DE ARMA DE USO 
RESTRITO. RECURSO UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO 
JUÍZO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE DE CRIME 
PERMANENTE. DISPENSABILIDADE DO MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. PRECEDENTE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I – O habeas corpus não pode ser utilizado como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes. II – Não há falar em 
incompetência do Juízo que determinou os mandados de busca e 
apreensão ante a ausência do nexo de causalidade entre as armas 
encontradas e os mandados de busca e apreensão ora 
impugnados. III – É orientação desta Corte ser dispensável o 
mandado de busca e apreensão quando se trata de flagrante de 
crime permanente, podendo-se realizar as medidas sem que se fale 
em ilicitude das provas obtidas. Precedente. IV – Recurso ordinário 
a que se nega provimento. 
(RHC 121419, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
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Segunda Turma, julgado em 02/09/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-203 DIVULG 16-10-2014 PUBLIC 17-10-2014) 

Aliás, a questão foi recentemente pacificada pelo Excelso Pretório em 

recurso submetido ao regime de repercussão geral, ocasião em que se fixou a 

compreensão de que a entrada forçada em domicílio é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 

que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 
Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da 
CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso 
de crime permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o 
mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de 
flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância se 
protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o 
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – 
flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição 
não faz exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a 
posteriori. Necessidade de preservação da inviolabilidade 
domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra 
ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito 
legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a 
medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, 
esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade 
da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências 
arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 
11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo 
legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma 
justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a 
constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que 
havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa 
causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de 
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tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso. 
(RE 603616, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 05/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-093 DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 
10-05-2016)

Por conseguinte, havendo fundadas suspeitas de que o paciente estaria 

praticando o crime de tráfico de drogas em sua casa, e não sendo necessário, sequer, 

mandado de busca e apreensão para o ingresso no local, não há que se falar em 

nulidade da prova decorrente da diligência efetivada pela polícia, que, inclusive, foi 

testemunhado por um vizinho (e-STJ fl. 134) e por vários usuários que lá 

compareceram com o fim de comprar entorpecentes (e-STJ fls. 344 e  433).

Melhor sorte não socorre a impetrante no que se refere à pretendida 

redução da pena abaixo do mínimo legal em razão do reconhecimento da confissão 

espontânea.

Isso porque este Sodalício consolidou o entendimento de que a incidência 

de circunstâncias atenuantes não pode ensejar a fixação da sanção abaixo do mínimo 

legal.

Nesse sentido é o enunciado 231 da Súmula deste Superior Tribunal de 

Justiça: 

"A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir 
à redução da pena abaixo do mínimo legal."

Aliás, Guilherme de Souza Nucci adverte que "as atenuantes não fazem 

parte do tipo penal, de modo que não têm o condão de promover a redução da pena 

abaixo do mínimo legal", sendo que "quando o legislador fixou, em abstrato, o mínimo e 

máximo para o crime, obrigou o juiz a movimentar-se dentro desses parâmetros, sem 

possibilidade de ultrapassá-los, salvo quando a própria lei estabelecer causas de 

aumento ou de diminuição", que "fazem parte da estrutura típica do delito, de modo que 

o juiz nada mais faz do que seguir orientação do próprio legislador" (NUCCI, Guilherme 

de Souza. Código Penal Comentado. Revista dos Tribunais, 2008. p. 427).

Destaque-se que este entendimento foi recentemente reafirmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, ao apreciar recurso extraordinário cuja repercussão geral foi 

reconhecida:
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EMENTA : AÇÃO PENAL. Sentença. Condenação. Pena privativa 
de liberdade. Fixação abaixo do mínimo legal. Inadmissibilidade. 
Existência apenas de atenuante ou atenuantes genéricas, não de 
causa especial de redução. Aplicação da pena mínima. 
Jurisprudência reafirmada, repercussão geral reconhecida e 
recurso extraordinário improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do 
CPC. Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal. 
(RE 597270 RG-QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 
26/03/2009, DJe-104 DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 05-06-2009 
EMENT VOL-02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366, 2009, p. 
445-458)

Quanto ao almejado reconhecimento da continuidade delitiva, extrai-se do 

acórdão impugnado que o pleito foi rechaçado pela Corte Estadual porque, "embora os 

delitos praticados sejam da mesma natureza, tráfico de drogas, cometidos na mesma 

Comarca, muito mais de trinta dias se passaram entre os delitos, já que ocorridos, 

respectivamente, em 26 de julho de 2013 e 04 de abril de 2014, ou seja, período de 

quase nove meses", não se podendo "sopesar positivamente o excesso de lapso 

temporal para favorecer quem faz do crime meio de vida" (e-STJ fl. 421), entendimento 

que se encontra em consonância com a jurisprudência deste Sodalício.

Confira-se:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. PROVAS  PRODUZIDAS  NA  FASE  DE 
INQUÉRITO E JUDICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7  DO  
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ. CONTINUIDADE 
DELITIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  LAPSO  TEMPORAL  SUPERIOR 
A 30 (TRINTA) DIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1 - O édito condenatório foi amparado em outras provas que não só 
as produzidas  na fase inquisitorial. Rever tal entendimento 
implicaria em necessário revolvimento de matéria fático-probatória 
não admitido na  via  especial,  em  razão do óbice previsto no 
Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
2  - É assente o entendimento desta Corte sobre o não 
reconhecimento da  continuidade  delitiva cujo lapso temporal entre 
os delitos seja superior a 30 (trinta) dias. Caso dos autos. 
Incidência do enunciado n. 83 da Súmula/STJ.
3 - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 907.870/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
10/08/2016)

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
PACIENTE CONDENADO À PENA CORPORAL TOTAL DE 8 ANOS 
E 8 MESES DE RECLUSÃO, PELA PRÁTICA DE TRÊS  DELITOS 
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DE ROUBO, DOIS DELES EM CONTINUIDADE DELITIVA. TESE 
DE INCIDÊNCIA DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL EM RELAÇÃO 
AOS TRÊS CRIMES. LAPSO SUPERIOR A 30 DIAS DIAS. 
REVISÃO DO JULGADO. VIA IMPRÓPRIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
-  O  Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
-  De  acordo  com  a Teoria Mista, adotada pelo Código Penal e 
pela jurisprudência   desta   Corte,  mostra-se  imprescindível,  para  
a aplicação   da   regra  do  crime  continuado,  o  preenchimento  
de requisitos não apenas de ordem objetiva - mesmas condições de 
tempo, lugar e forma de execução - como também de ordem 
subjetiva - unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os 
eventos.
-  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de origem afastou a existência de 
continuidade  delitiva  entre  o primeiro delito de roubo, datado de 
22/8/2014, e os crimes patrimoniais praticados pelo paciente em 14 
e 29/10/2014,  tendo em vista a ausência de vínculo, dado o 
decurso de mais de trinta dias entre a prática do primeiro e a dos 
dois últimos delitos,  entendimento que se amolda à jurisprudência 
deste Tribunal Superior.
-  Ademais,  afastada,  pelas instâncias ordinárias, a ocorrência da 
continuidade  delitiva, incabível a análise da ocorrência ou não dos 
elementos objetivos e subjetivos para a configuração da 
continuidade delitiva, por demandar o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.
- Habeas Corpus não conhecido.
(HC 346.615/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 12/05/2016)

Ademais, para se concluir de forma diversa, no sentido de que os crimes 

seriam continuação um do outro, seria imprescindível o reexame do conjunto 

fático-probatório, providência inviável de ser adotada no âmbito do presente remédio 

constitucional, diante da celeridade do seu rito procedimental.

Nesse norte:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  EXECUÇÃO  PENAL.  DIVERSOS  
CRIMES  DE  FURTO. CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS 
NÃO PREENCHIDOS. MODUS OPERANDI DIVERSO. AUSÊNCIA  
DE  LIAME  SUBJETIVO.  HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
2.   A   jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou 
entendimento  no  sentido  de  que  a caracterização da 
continuidade delitiva  pressupõe  a  existência  de ações praticadas 
em idênticas condições de tempo, lugar e modo de execução 
(requisitos objetivos), além  de  um  liame  a  indicar  a  unidade  de 
desígnios (requisito subjetivo).
3.  Além  disso,  não  é  possível  o reconhecimento da continuidade 
delitiva  na  hipótese  em que o agente faz da prática criminosa uma 
habitualidade,  mormente quando ausente a unidade de desígnios 
entre as ações. Precedentes.
4.   Hipótese  em  que  as  instâncias  ordinárias  concluíram  pela 
inexistência  de liame subjetivo entre as ações, sendo diversificado 
o  modus  operandi,  além de constatar que o paciente faz da 
prática delituosa  o  seu  meio  de  vida. Entendimento em sentido 
contrário demandaria  o  revolvimento do acervo fático-probatório, 
inviável na via estreita do writ.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.529/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016)

HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO.   ESTELIONATO.   
PRIMEIRA   FASE  DA DOSIMETRIA.  (...) ART. 71, PARÁGRAFO 
ÚNICO,   DO   CP.  IMPOSSIBILIDADE.  HABITUALIDADE  
DELITIVA.  ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
REDIMENSIONAR A PENA-BASE.
(...)
5.  Este  Superior  Tribunal  firmou  o  entendimento de que, para o 
reconhecimento  e  a  aplicação  do instituto do crime continuado, é 
necessário  que  estejam preenchidos, cumulativamente, os 
requisitos de  ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas 
condições de tempo, lugar  e  modo  de execução) e o de ordem 
subjetiva, assim entendido como  a  unidade de desígnios ou o 
vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos (teoria mista ou 
objetivo-subjetiva).
6.  As instâncias ordinárias registraram que o esquema criminoso 
foi engendrado  para  a  prática  de  estelionatos  contra 
aposentados e pensionistas do INSS, crimes que não tinham 
relação intrínseca entre si  e  que  decorriam de desígnios 
autônomos, uma vez que os agentes buscavam informações sobre 
vítimas com o mesmo perfil e as cooptavam em   ação   
coordenada,  demonstrando  profissionalismo  na  prática delitiva.
7.  Incabível,  nos  estreitos limites do remédio constitucional, um 
maior  aprofundamento  na apreciação de fatos e provas 
constantes do processo  de  conhecimento  para  a verificação do 
preenchimento das circunstâncias  exigidas para o reconhecimento 
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da ficção jurídica do crime continuado.
8.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reconhecer a violação do art. 59 do CP e redimensionar em 10 
anos de reclusão  e 400 dias-multa a pena total do paciente, pela 
prática de cinco estelionatos em concurso material.
(HC 343.609/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 18/04/2016)

No tocante à pretendida aplicação do redutor previsto no § 4º do artigo 33 

da Lei 11.343/2006 no patamar máximo, extrai-se dos autos que a togada sentenciante 

entendeu que a fração devida seria a de 1/6 (um sexto), o que foi mantido pela 

autoridade apontada como coatora sob o argumento de que "a diversidade e natureza 

altamente lesiva de parcela dos entorpecentes apreendidos não autorizam a redução 

máxima pretendida", acrescentando que "o réu foi beneficiado com a minorante, não 

obstante existam elementos nos autos a indicar que o tráfico não era ocasional, 

revelando a dedicação a atividades criminosas, o que impediria a concessão da 

benesse" (e-STJ fl. 440).

Contudo, observa-se que a quantidade de entorpecentes apreendidos 

com o paciente não se revela excessiva, razão pela qual a fração do redutor deve 

alcançar o patamar de 2/3 (dois terços), restando a reprimenda definitivamente 

estabelecida em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, mais pagamento de 167 

(cento e sessenta e sete) dias-multa, para cada um dos delitos.

Diante da quantidade de reprimenda imposta ao acusado, e, tendo em 

conta que todas as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal lhe 

foram consideradas favoráveis, impõe-se a fixação do regime aberto para cumprimento 

da pena, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea "c", do referido diploma legal.

Por outro lado, é impossível a substituição da sanção privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, pois, apesar de pequena a quantidade de drogas 

apreendidas em poder do paciente, sua diversidade indica que a conversão não se 

mostra suficiente para a prevenção e repressão do delito noticiado.

Nesse norte:

PENAL  E  PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE  CONDENADO  PELO CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PENAL DO ART. 28 DA LEI 
DE     DROGAS.     IMPOSSIBILIDADE.    REVOLVIMENTO    DE    
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  33, § 
4º, DA LEI DE DROGAS. FRAÇÃO  DE  1/2.  QUANTIDADE,  
VARIEDADE  E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO.  
POSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
IMEDIATAMENTE MAIS  GRAVOSO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE POR RESTRITIVA  DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
7.   A   quantidade,  a  diversidade  e  a  natureza  da  substância 
entorpecente  apreendida  justificam a imposição de regime 
prisional mais  gravoso,  bem  como  o  indeferimento  da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos. Precedentes.
[...]
9.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
apenas para  fixar  o  regime  semiaberto  para  o início do 
cumprimento da reprimenda imposta ao paciente.
(HC 364.292/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016)

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO  ESPECIAL.  
IMPROPRIEDADE  DA  VIA ELEITA. REGIME   INICIAL  ABERTO.  
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO  CONCRETO.  NATUREZA  DA  
DROGA APREENDIDA. REGIME  SEMIABERTO.  ADEQUADO. 
NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.
[...]
3.  Esta  Corte,  na  esteira  do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico 
de drogas, em  tese,  a  fixação de regime menos gravoso e 
substituição da pena privativa  de liberdade por restritivas de 
direitos, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto.
4.  Não  obstante  a  reprimenda final do paciente seja inferior a 4 
anos,  é  inviável  a  fixação  do regime inicial aberto, bem como a 
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por restritivas de 
direitos,  diante  da  quantidade,  a  natureza  e a diversidade das 
substâncias   entorpecentes   apreendidas   (art.   42  da  Lei  n.º 
11.343/06).
[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena 
imposta ao paciente na Ação Penal n.º 
0001975-25.2014.8.26.0048.
(HC 356.550/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016)

Finalmente, quanto à indigitada injustiça da pena de multa cominada ao 

paciente, é necessário destacar que o habeas corpus é garantia individual destinada a 
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tutelar o direito ambulatorial do indivíduo, constituindo meio adequado para afastar 

ameaça ou constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, conforme o disposto no 

artigo 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal, e no artigo 647 do Código de Processo 

Penal:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
LXVIII - conceder-se-á 'habeas-corpus' sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder;

Art. 647. Dar-se-á 'habeas corpus' sempre que alguém 
sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou 
coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos 
de punição disciplinar.

A exclusividade de proteção da liberdade de locomoção pelo habeas 

corpus se deve pela grande relevância do aludido bem jurídico no convívio social dentro 

de um Estado Democrático de Direito, razão pela qual o remédio constitucional em 

apreço, na regulamentação que lhe foi dada pelo legislador ordinário, é dotado de rito 

célere e sumário, com o intuito de que, caso verificada a ilegalidade ou abusividade do 

ato tido como coator, o direito de liberdade reclamado seja restituído ao indivíduo com a 

maior brevidade possível, minimizando-se as consequências nefastas da sua restrição 

indevida.

Assim, configura requisito inafastável para a ação de habeas corpus a 

existência de qualquer indício de ameaça de violência ou constrangimento à liberdade 

de ir e vir do paciente, não se conhecendo do writ nos casos em que tal pressuposto 

não for observado.

Na hipótese em tela, verifica-se que a manutenção da pena de multa 

imposta ao paciente não acarreta qualquer risco à sua liberdade de locomoção, uma 

vez que, caso descumprida, não poderá ser convertida em reprimenda privativa de 

liberdade, nos termos do artigo 51 do Código Penal, pelo que incabível o manejo de 

habeas corpus no ponto.
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Aliás, esse é o entendimento consubstanciado no enunciado 693 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis:

Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a 
pena de multa, ou relativo a processo em curso por infração 
penal a que a pena pecuniária seja a única cominada. 

Com idêntica orientação, cumpre trazer à baila os julgados deste Superior 

Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (...) PENA DE MULTA. 
PRETENSÃO DE REDUÇÃO. INADEQUAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
especial.
(...)
5. O habeas corpus não é via idônea à discussão acerca do valor 
da pena de multa, ante a ausência de ameaça/violação à liberdade 
de locomoção, porquanto a sanção pecuniária, caso seja 
descumprida, não poderá ser convertida em pena privativa de 
liberdade, a teor do art. 51 do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 280.546/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 05/09/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. (...) INCONSTITUCIONALIDADE DA PENA DE 
MULTA PREVISTA NA LEI N.º 11.343/06. INEXISTÊNCIA DE 
AMEAÇA OU LESÃO À LIBERDADE LOCOMOÇÃO. 
NÃO-CABIMENTO DO WRIT. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.
(...)
9. "A via do habeas corpus não se presta para a discussão acerca 
da alegada inconstitucionalidade da pena de multa mínima 
cominada abstratamente ao delito previsto no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, tendo em vista que, em relação a essa matéria, 
não há nenhum risco à liberdade de locomoção do paciente, já que 
a pena pecuniária, acaso descumprida, não poderá ser convertida 
em sanção privativa de liberdade, nos termos do art. 51 do Código 
Penal.
Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegada a ordem." (HC 162313/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
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REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 
09/11/2011).
10. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 244.141/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/12/2013, DJe 19/12/2013)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do 

artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para redimensionar a pena imposta ao 

paciente para 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, além do pagamento de 334 

(trezentos e trinta e quatro) dias-multa, fixando-se o regime inicial aberto para o 

cumprimento da sanção reclusiva.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1634561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  21 de 4


